MOÇÃO Nº 32, DE 2015

A                           

                                               A Comunidade Armênia no Brasil abrange cerca de cem mil pessoas. 

                                          Ao lado de outras Comunidades espalhadas pelo mundo, mantém-se firme no propósito de obter da comunidade mundial o reconhecimento do genocídio perpetrado pelo Império Turco Otomano, reconhecimento esse, que poderá motivar o cumprimento do Tratado Internacional de Sévres, que restitui o território originalmente ocupado pela  Armênia, do qual seu povo foi expulso. 

                                       O povo armênio foi um dos primeiros a se converter ao Cristianismo, por isso         mesmo foi vítima de intolerância religiosa e política, tendo sido alvo de seguidas represálias, culminando com o massacre iniciado em 1915. 

                                                                          Mais de 1,5 milhão de armênios foram mortos na ação que se iniciou naquele abril de 1915. Claramente a ação teve o objetivo de exterminar a nação armênia, eliminando sua presença cultural, sua vida econômica, seu ambiente familiar  tendo a data de 24 de abril sido marcada como o ponto culminante do sacrifício heroico dos armênios e da chacina,  considerada como  o Primeiro Genocídio do Século XX.

                                                                    Com o decorrer do tempo, vários Países e Organizações Internacionais têm reconhecido o Genocídio Armênio e fatos a ele relacionados, como os mais recentes exemplos, do Parlamento Europeu que aprovou por unanimidade no dia 15/04/2015 uma resolução pedindo a Turquia que reconheça o genocídio armênio a fim de se reconciliar com seu passado, dias depois de o Papa Francisco usar o mesmo termo, motivo pelo qual, em solidariedade, propomos a presente moção:

         A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a       Excelentíssima Senhora Presidente da República, com fundamento no artigo 154 do seu Regimento Interno, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias para que o Brasil, como outros países e diversas entidades de direito público internacional, reconheça oficialmente o Genocídio de que foi vítima o Povo Armênio, perpetrado pelos turcos em 1915, que neste ano completa o seu Centenário.

Sala das Sessões, em 27/4/2015.
a) Celso Giglio


